
.!

..-,.-..'

_!

RELATORIO DA COMISSÃO SETORIAL TNTERINSTITUCIONAL
SESUTMEC" SEMTECA{EC E SRH/MP

INSTITUÍDA PELA PORTARIA CONJUNTA Ng 21, DE 5 DE JUNHO DE 2003.

l.INTRODUCAO

A comissào setoriai Interinstitucional SESU/MEC. SEMTECA/IEC E sRlvMp. foi
instituída por intermédio da Portaria Conjunta ng 21. de 5 de iuúo de 2003. composta por
representantes dos seguintes órgãos e enridades: sESúMEC. sEMTEC/\/ÍEC, 

-snHrup.

-\NDIFES- FASUBRA e SINASEFF. como parte das ações ciecorrenres de negociaçào em
indamento entre o Nlinisterio da Educação. a Federação de Sindicatos de Trabalhadores das
Liniversidades Brasiieiras iFASUBRA - Sindical l e o Sindicaro Nacionai dos Servidores Federais

- da Educação Básica e Profissionai (SINASEFE). com o objetivo de apresentar. no prazo de 30 dias.
prorrogáveis por outros l5 dias. o seguinte:

- a análise da proposta de Plano de Cargo Unico de Pessoal Técnico-adminisrrativo
ias Instituições Federais de Ensino - IFE. tendo em vista o seu encamiúamento ao Conqresso
)'iacional. objetivando a implemenracào a panir do exercício de 2003:

- a verificação dos ret)exos constitucionais da referida proposta:

- a adequaçào do Plano de Cargo Unico às Diretrizes Gerais de planos de Carreira
eiaboradas pela SRH/}vÍP: e o

- o impacto orçamenúrio da implantação do reÍ'erido plano nos exercicios de 2003.
1004 e 2005.

Além do constante da Portaria Coniunra ne ll. de 1003- também foi objeto de
discussão na Comissào Setorial a existência de cont'lito com o projeto de autonomia das
I rniversiciades.

Tendo. a Portaria supracitada- sido publicada em 9 de .iuúo tle 2003. somenre a
partir desta data comecou a ser contado o prazo inicial para conclusâo dos trabalhos. o que coloca
seu término para 9 de julho de 2003. Terminado- poii este primeiro prazo a Comissão Setorial
achott por bem apresentar o presente Relatório clando conta do que ibi possívei realizar neste
períocio.

2. DO RELATO

Para fins de se obter mais objetividade e maior facilidade de compreensão a
Comissão Setorial resolveu apresentar o Relatório por tópicos cie acordo com a missão recebida
quando de sua constituicão. conforme disposto a seguir:

a) Análise da proposta de Plano de Careo Unico de Pessoal Técnico-Administrativo
das Instituiçôes Federais de Ensino

Durante esse periodo. as enridades sindicais - FASUBRA e SINASEFE -. se
empenharam em discutir a proposta de Plano de Cargo Unico com representantes do MEC e da
SRH/MP com a f-rnaiidade de rlirimir dúvidas e levanãr os ponros que pudessem serar problemas
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quando de seu encaminhamento Dara a Casa Civil da Presidência da Repúbiica e posteriormenre ao
Congresso Nacional.

Em tuncão dessas discussões. Ioram fêitas aisumas meihorias. principalmente de
tbrma- no texto do Projeto. outras foram identificada§ e estão sendo providenciacias para que se
elimine ao máximo a possibilidacie de retomo ou nào aceitaçào do mesmo nas diversas instâncias
cm que deverá ser anaiisado.

b) Verifrcação dos rellexos constitucionais da proposra de Plano ,Je Cargo Unico

Quanto à constitucionaiidade .1a proposta de Plano tie Caruo Unico. o que se
verit-tcou tbi que o projeto poderá eventuaimente ser questionado em relacão a três pontos
principais: a transformacào de carsos diversos em carpo único. a ascensào e a acumuiacão de
cargos.

Os dispositivos cia Carta Magna passír'eis de questionamenro estào assim rediÍridos:
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Para resolver estas questões duas possibilidades rle solucào nào excludentes eltre si.
mas complementares. tbram discutidas: o encaminhamento iie Projetp ,Je Lei reguiamentando os
ref-eridos dispositivos e mais o art. 39 da L-onstituicào e 6 encaminhamento de Proposta de Emeniia
Constitucionai alterando os dispositivos acima rranscritos
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As entidades -.indicais. l'resra discussào
reguiamentaçào dos arts. -17 e 39 da Constituicào Federal.
carreira. cargo. classe e especialidade. para lanto. a Comis
rena geral da administraçào c cm discussões sobre o
conhecimento. Os consultores.ir-rrjdicos e outros técnicos er

rrrexados a esÍe reiatório. /r-
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. encaminharam como prioritário ,i
com base na definicào dos conceitos tic
rsào embasoLr-se em parecer juridico. na
tema. reaiizadas por outras áreas do

stào r"iitimando seus pareceres que serào
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O texto da Proposta de Emencia Constitucional fbi apresentado peia SRH,/\,lp e
aceito peia Comissão estando aÍlora em eiaboracào a Exposicào de Motivos intérministeriai que
deverá acompanhá-la. quanto ao Projeto de Lei ainda está na sua tàse inicial de concepção.

E importante ressaltar que a escoiha t1o envio simultâneo ou em separado das
proposicões ou até mesmo de apenas uma delas depende ainda de conversacões no àmbito clos
Ministérios do Plane.iamento. Orçamento e Gestào e da Educaçào e rla Casa Civil. panicularmente
quanto à juridicidade e oportunidade dos encaminhamentos.

c) A adequaçào do Plano de Carso Unico às Diretrizes Gerais de planos de Carreira
elaboradas pela SRH. \lP

Com a interrupção temporária ilos trabalhos da Comissão Temática do papel rJo
Estado. Reestruturacào do Serviço Púrblico e Diretrizes Gerais de Planos de Carreira - DpC. estando
o assunto sendo tratado pela Mesa Nacionai de Negociacão Permanenre. as diretrizes nào foram
ainda editadas- no entanto. considerando o que iá foi discutido. o Plano de Cargo Unico a'aliado
globalmente. nào tere os princípios das DPC. panicuiarmenre em relacào à concãpção de carreiras
t)u cargos com atribuicões amplas. a ÍIarantia ie .jornada de trabalho com um minimo de 30 horas
semanais e um máximo ..le 40 horas semanais. rJeflnida de acordo com a realidade cla instituicào.
ressaivados os casos determinados em lei especifica e à garantia de desenvoivimento na carreira.
considerando a eYoiucào onde se compreende entre outros pontos a qualificaçào e busca do melhor
ilesempenho do servidor.

d) O impacto orÇamentário da impiantacào tio referido Plano nos exercicios de 1003^
1004 e 1005.

Na elaboração do impacto financeiro tbram r-rtiiizados os dados rla tblha de abrii de
1003 c para estimar o euquadramento loram considerados os seguintes criterios:

l) utiiiza'^ào de todos os registros de servidores (ativos. aposentados e instituidores
de pensào) com vencimento básico maior que zero:

- l) enquadramento no último padrào tle vencimento para os instituidores de pensão e
lposentados. dada a impossibilidade de se levanur o rempo ,Je servico:

I ) atribLri.-^àtl de pesos sobre o vencimento lrásico 1'rara todas as rubricas. cm
percentuais:

-l) atribrLricào de pesos percentuais sobre o vencirnento básico para ações iudiciais.

O valor etrcontrado é uma estimativa raa.iorada. sendo rlLre o cálculo exato sri será
possír'ei com o enquadramento individualizado de cacia servicior.

e ) A existência de conllitos com o pro.ieto de autonomia das Universidades

Sobre este assullto. a Secretaria de Ensino Superior - SESLI assim se manifestou.
contbrme documento anexo:

'Visto tratar-se exatamente de autonomia- temos o entendimento que o Plano de
Carso L'nico rla F.\SUBRA nào possui cont'lito com L) projeto que esta Secretaria pretende
implementar. cabendo à entidade. no ambiente de autonomia que se constituirá nas Universidades
sustentá-io Derante a comunidade acadêmica.
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3. CO}-CLUSÃO

Diante lc exposto. a Comissào Setoriai Interinstitucional conclui pela r.iabilidade
técnica e.iurídicado Proieto de Cargo Unico dos Sen'idores Tecnico-administrarivos das iFE. sendo
que sua implantacâo ijeoende tão somente da liberação financeira. devendo ser imediato o seu en'io
aos jVlinistros das áreas competenres para encaminhamentos cabír,eis.

Nada m:is havendo que deva ser reqistrado. subscrevem o presente Relatório:

+. ANEXOS

1. Docunento cncaminhado neio \linisrro Clieie da Casa Civii
República à FASUBR.\ e SNASEFE.

l. oticio n- 6.5ii,,'1003-\tEC SESuTGAB:

da Presiciência da

3. parec:r.iuridico n! 36. de RoÍ:erio Vioia coelho e carlos souza coelhoi. memr.,ria de cálculo e simulaõão da repercussà. ilnanceira.
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\'larceio Rtrsa Pereira
Titular F.\SUBRA

- Cristiano Zenaide Paiva
TitulavSESu
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Fátima Reis
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Tânia Guerra

TitularSNASEFE

I

-/>--f//'

)



aa

SUPLENTES:

j ' Emmanuel Jose Appei
SupienterSESu
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Maria do Perpetuo Socorro de Melo Sousa
Suplente,,SEMTEC
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Marcos Soares
Suplerrte F.\SUBR.{

Tania lvlaria Flores
SuplenterFASUBRA
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